
N° 153, quinta-feira, 10 de agosto de 2017 

ções, 

PORTARIA N' 1.283, DE 27 DE JULHO DE 2017 

Indefere a Concessão do Certificado de En­
tidade Beneficente de Assistência Social, 
na área de Saúde, da Associação Serpiá, 
com sede em Pinhais (PR). 

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be­
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242, 
de 23 de maio de 2014; 

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº 
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, que redefine os procedimentos 
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so­
cial na área da saúde; e 

Considerando o Parecer Técnico nº 31-SEl/2017-CG­
CER/DCEBAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000. 
035146/2015-91, que concluiu pelo não atendimento dos requisitos 
constantes da Portaria nº 834/GM/MS de 26 de abril de 2016, do 
Decreto nº 8.242 de 23 de maio de 2014 e da Lei nº 12.101 de 27 de 
novembro de 2009, suas alterações e demais legislações pertinentes, 
resolve: 

Art. 1 º Fica indeferida a Concessão do Certificado de En­
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da As­
sociação Serpiá, CNPJ nº 05.566.207/0001-41, com sede em Pinhais 
(PR). 

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para , caso 
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da 
Lei n" 12.101 de 27 de novembro de 2009. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

ções, 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 

PORTARIA N' 1.295, DE 31 DE JULHO DE 2017 

Indefere a Concessão do Certificado de En­
tidade Beneficente de Assistência Social, 
na área de Saúde, da Casa de Apoio ao 
Paciente Oncológico - CAPO - Casa GE, 
com sede em Caçapava (SP). 

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be­
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242, 
de 23 de maio de 2014; 

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº 
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, que redefine os procedimentos 
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so­
cial na área da saúde; e 

Considerando o Parecer Técnico nº 10-SEl/2017-CG­
CER/DCEBAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000. 
022340/2016-98, que concluiu pelo não atendimento dos requisitos 
constantes da Portaria nº 834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, do 
Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014 e da Lei nº 12.101, de 27 
de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações per­
tinentes, resolve: 

Art. 1 º Fica indeferida a Concessão do Certificado de En­
tidade Beneficente de Assistência Social , na área de Saúde, da Casa 
de Apoio ao Paciente Oncológico - CAPO - Casa GE, CNPJ nº 
07.653.585/0001-98, com sede em Caçapava (SP). 

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso 
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da 
Lei n" 12.101, de 27 de novembro de 2009. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

ções, 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 

PORTARIA N' 1.296, DE 31 DE JULHO DE 2017 

Indefere a Concessão do Certificado de En­
tidade Beneficente de Assistência Social, 
na área de Saúde, da Rede Feminina de 
Combate ao Câncer de Iguatemi, com sede 
em Iguatemi (MS). 

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be­
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242 , 
de 23 de maio de 2014; 

Considerando a competência prevista no art. 3° da Portaria nº 
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016 , que redefine os procedimentos 
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so­
cial na área da saúde; e 

Considerando o Parecer Técnico nº 9-SEl/2017-CG­
CER/DCEBAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000. 
052267/2016-89, que concluiu pelo não atendimento dos requisitos 
constantes da Portaria nº 834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, do 
Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014 e da Lei nº 12.101, de 27 
de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações per­
tinentes, resolve: 
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Art. 1 º Fica indeferida a Concessão do Certificado de En­
tidade Beneficente de Assistência Social , na área de Saúde, da Rede 
Feminina de Combate ao Câncer de Iguatemi, CNPJ nº 
08.492.907/0001-27, com sede em Iguatemi (MS). 

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para , caso 
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da 
Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 

PORTARIA N' 1.297, DE 1" DE AGOSTO DE 2017 

Defere, em grau de Reconsideração, a Re­
novação do Certificado de Entidade Bene­
ficente de Assistência Social, na área de 
Saúde, da Maternidade Dr. Adalberto Pe­
reira da Silva, com sede em Anápolis 
(GO). 

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui­
ções, 

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be­
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242, 
de 23 de maio de 2014; 

Considerando a competência prevista na da Portaria nº 
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, que redefine os procedimentos 
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so­
cial na área da saúde; e 

Considerando a Nota Técnica n" 12/2017-SEI-CGCER/DCE­
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.196856/2016-78/MS, 
que concluiu na fase recursai, pelo atendimento dos requisitos cons­
tantes da Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009, suas alterações 
e demais legislações pertinentes, resolve: 

Art. 1 º Fica deferida, em grau de Reconsideração, a Re­
novação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência So­
cial, pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo 
de 60% ( sessenta por cento), da Maternidade Dr. Adalberto Pereira da 
Silva, CNPJ nº 0l.049.618/0001-09, com sede em Anápolis (GO). 

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 
27 de dezembro de 2016 à 26 de dezembro de 2019. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3º Fica sem efeito a Portaria nº 511/SAS/MS, de 10 de 
março de 2017, publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº 49, 
de 13 de março de 2017, seção 1, página 46. 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 

PORTARIA N' 1.303, DE 1" DE AGOSTO DE 2017 

Indefere a Concessão do Certificado de En­
tidade Beneficente de Assistência Social, 
na área de Saúde, do Banco de Olhos de 
Joinville , com sede em Joinville (SC). 

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui­
ções, 

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be­
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242, 
de 23 de maio de 2014; 

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº 
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, que redefine os procedimentos 
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so­
cial na área da saúde; e 

Considerando o Parecer Técnico nº 15-SEl/2017-CG­
CER/DCEBAS/SAS/MS , constante do Processo nº 25000. 
199229/2016-99, que concluiu pelo não atendimento dos requisitos 
constantes da Portaria nº 834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, do 
Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014 e da Lei nº 12.101, de 27 
de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações per­
tinentes, resolve: 

Art. 1 º Fica indeferida a Concessão do Certificado de En­
tidade Beneficente de Assistência Social , na área de Saúde, do Banco 
de Olhos de Joinville , CNPJ nº 83.791.848/0001-03 , com sede em 
Joinville (SC). 

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para , caso 
queira , apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da 
Lei n" 12.101, de 27 de novembro de 2009. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 

ções, 
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PORTARIA N' 1.305, DE 2 DE AGOSTO 2017 

Defere, em grau de Reconsideração, a Re­
novação do Certificado de Entidade Bene­
ficente de Assistência Social, na área de 
Saúde, do Centro Espírita Pai José Cam­
binda, com sede em Barra do Piraí( RJ). 

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be­
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242, 
de 23 de maio de 2014; 

Considerando a competência prevista na da Portaria nº 
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016 , que redefine os procedimentos 
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so­
cial na área da saúde; e 

Considerando a Nota Técnica n" 43/2017-SEI-CGCER/DCE­
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.132968/2012-77, que 
concluiu na fase recursai, pelo atendimento dos requisitos constantes 
da Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009, suas alterações e 
demais legislações pertinentes, resolve: 

Art. 1 º Fica deferida, em grau de Reconsideração, a Re­
novação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência So­
cial, pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo 
de 60% (sessenta por cento), do Centro Espírita Pai José Cambinda, 
CNPJ nº 28.574.523/0001-60, com sede em Barra do Pirai (RJ). 

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 
1" de janeiro de 2013 à 31 de dezembro de 2015. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3º Fica sem efeito a Portaria nº 2.262/SAS/MS, de 22 de 
dezembro de 2016, publicada no Diário Oficial da União (DOU) n" 
246, de 23 de dezembro de 2016, seção 1, página 182. 

ções, 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 

PORTARIA N' 1.306, DE 2 DE AGOSTO DE 2017 

Indefere a Concessão do Certificado de En­
tidade Beneficente de Assistência Social, 
na área de Saúde , da Liga Feminina de 
Combate ao Câncer de Encantado, com se­
de em Encantado (RS). 

O Secretário de Atenção à Saúde , no uso de suas atribui-

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be­
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242, 
de 23 de maio de 2014; 

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº 
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, que redefine os procedimentos 
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so­
cial na área da saúde; e 

Considerando o Parecer Técnico nº 8-SEI/2017-CG­
CER/DCEBAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000. 
096760/2015-20, que concluiu pelo não atendimento dos requisitos 
constantes da Portaria nº 834/GM/MS de 26 de abril de 2016, do 
Decreto nº 8.242 de 23 de maio de 2014 e da Lei nº 12.101 de 27 de 
novembro de 2009, suas alterações e demais legislações pertinentes, 
resolve: 

Art. 1 º Fica indeferida a Concessão do Certificado de En­
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da Liga 
Feminina de Combate ao Câncer de Encantado, CNPJ nº 
04.379.025/0001-07, com sede em Encantado (RS). 

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso 
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da 
Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação. 

ções, 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 

PORTARIA N' 1.307, DE 2 DE AGOSTO DE 2017 

Defere, em grau de Reconsideração, a Re­
novação do Certificado de Entidade Bene­
ficente de Assistência Social, na área de 
Saúde, da Associação Saúde da Família, 
com sede em São Paulo (SP). 

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be­
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242, 
de 23 de maio de 2014; 

Considerando a competência prevista no art. 61 da Portaria 
n" 834/GM/MS, de 26 de abril de 2016 , que redefine os proce­
dimentos relativos à certificação das entidades beneficentes de as­
sistência social na área da saúde; e 
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Considerando a Nota Técnica nº 48-SEI/2017-CGCER/DCE­
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.147024/2015-47, que 
concluiu na fase recursai, pelo atendimento dos requisitos constantes 
da Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009, suas alterações e 
demais legislações pertinentes, resolve: 

Art. 1 º Fica deferida, em grau de Reconsideração, a Re­
novação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência So­
cial, na área de Saúde, pela atuação exclusiva na promoção da saúde, 
sem exigência de contraprestação do usuário pelas ações e serviços de 
saúde realizados, da Associação Saúde da Família, CNPJ nº 
68.311.216/0001-01, com sede em São Paulo (SP). 

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 
13 de julho de 2016 à 12 de julho de 2019. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3º Fica sem efeito a Portaria nº 2.150/SAS/MS, de 20 de 
dezembro de 2016, publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº 
244, de 21 de dezembro de 2016, seção !, página 97. 

ções, 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 

PORTARIA N' 1.311, DE 2 DE AGOSTO DE 2017 

Indefere a Concessão do Certificado de En­
tidade Beneficente de Assistência Social, 
na área de Saúde, da Associação Luz do 
Sol, com sede em Nossa Senhora da Glória 
(SE). 

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be­
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242, 
de 23 de maio de 2014; 

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº 
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, que redefine os procedimentos 
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so­
cial na área da saúde; e 

Considerando o Parecer Técnico nº 22-SEI/2017-CG­
CER/DCEBAS/SAS/MS, constante do Processo nº 
25000.102686/2016-79, que concluiu pelo não atendimento dos re­
quisitos constantes da Portaria nº 834/GM/MS de 26 de abril de 2016, 
do Decreto nº 8.242 de 23 de maio de 2014 e da Lei nº 12.101 de 27 
de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações per­
tinentes, resolve: 

Art. 1 º Fica indeferida a Concessão do Certificado de En­
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da As­
sociação Luz do Sol, CNPJ nº 02.922.535/0001-45, com sede em 
Nossa Senhora da Glória (SE). 

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso 
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da 
Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

ções, 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 

PORTARIA N' 1.312, DE 2 DE AGOSTO DE 2017 

Indefere a Concessão do Certificado de En­
tidade Beneficente de Assistência Social, 
na área de Saúde, da Sociedade Benefi­
cente Cristo Rei, com sede em Mandaguari 
(PR). 

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be­
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242, 
de 23 de maio de 2014; 

Considerando a competência prevista no art. 3° da Portaria nº 
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, que redefine os procedimentos 
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so­
cial na área da saúde, e 

Considerando o Parecer Técnico nº 24-SEI/2017-CG­
CER/DCEBAS/SAS/MS, constante do Processo nº 
25000.056680/2017-01/MS, que concluiu pelo não atendimento dos 
requisitos constantes da Portaria nº 834/GM/MS de 26 de abril de 
2016, do Decreto nº 8.242 de 23 de maio de 2014 e da Lei nº 12.101 
de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações 
pertinentes , resolve: 

Art. 1 º Fica indeferida a Concessão do Certificado de En­
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da So­
ciedade Beneficente Cristo Rei, CNPJ nº 02.194.783/0001-17, com 
sede em Mandaguari (PR). 

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso 
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da 
Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 
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PORTARIA N' 1,313, DE 3 DE AGOSTO DE 2017 

Inclui os Procedimentos de Teste Rápido de Dengue IgM/lgG e Teste Rápido Chikungunya Igj\f na Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos, órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPME) do Sistema Unico de Saúde 
(SUS). 

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições, 
Considerando as orientações integradas de vigilância e atenção à saúde no âmbito da Emergência de Saúde Pública de Importância 

Nacional; 
Considerando a necessidade de otimizar o diagnóstico laboratorial por meio de testes rápidos por imunocromatografia qualitativa 

([gM/lgG) para dengue e testes rápidos imunocromatográficos IgM para Chikungunya; 
Considerando a disponibilização aos Estados e Municípios de 2 milhões de testes rápidos imunocromatografia qualitativa (IgM/IgG) 

para dengue e 1 milhão de testes rápidos imunocromatográficos IgM para Chikungunya; e 
Considerando a necessidade constante de atualização da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, órteses, Próteses e Materiais 

Especiais do SUS, resolve: ,, 
Art. 1 º Ficam incluídos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPME) do Sistema Uni co 

de Saúde - SUS os procedimentos abaixo relacionados: 

ProcP.t11mento: 02.14.01.012-0 - TESTE RAPIDO PARA DENGUE IGG/IGM 
Gruno: 02 - Procedimentos com finalidade diaf'nóstica 
Sub-Grano: 14 - Dia2"nóstico nor teste ránido 
Forma de Ornanizacão: 1 - Teste realizado fora da estrutura de laboratório 
Descrição: 

g~~i'&TE c'iJ1l~1'1}2.t3.~Wx8 ~~~~Jf1b1i 9,~%t~llk~iS.ttu.'1.LO VIRUS DA 
Comolexidade: Atencão Básica 
Modalidade: 01 -Ambulatorial 02 - Hosoitalar 03 - Hosoital Dia 
Instrumento de Re1üstro: 2 - BPA (Individualizado). 05 - AIH I l"'TYlC. Secundário) 
Tinn de Financiamento: ioilância em Saúde 
Valor Servko Ambulatorial: ªººº 

~ 
$ 000 

l$ 000 r 
: l$ 000 

. $ 000 
Atributo Comnlementar: 9 -Exif'e Cartão Nacional de Saúde CNS 
Sexo: Ambos 
Idade Mínima: O meses 
Idade Máxima: 130 anos 

Procedimento: 02.14.01.013-9 - TESTE RAPIDO PARA FEBRE CHIKUNGUNYA IGM 
Gruoo: 02 - Procedimentos com finalidade diaenóstica 
Sub-Gruoo: 14 - Dia1móstico oor teste ráoido 
Forma de Oro-aniz::i~ão: 1 - Teste realizado fora da estrutura de laboratório 
Descrição: CONSISTE EM_ TES']Jl SOROLóGICO RAPIDO PARA DIAGNóSTICO DA FEBRE CHIKUNGUNYA, CU-

IA REALIZAÇAO NAO NECESSITA DE ESTRUTURA LABORATORIAL. 
Comnlexidade: Aten~ão Básica 
Modalidade: 01 -Ambulatorial 02 - Hosnitalar 03 - Hosnital Dia 
Instrumento de Re!!istro: 2 - BPA (Individualizado) 05 - AIH (Proc. Secundário) 
Tino de Financiamento: li!!ilãncia em Saúde 
Valor Servico Ambulatorial: l$0 00 

~ 
l$0 00 

r "º 00 . $0 00 
Valor ot Hos 1talar. ,io oo 
Atributo Comnlementar: l9 - Exiº"e Cartão Nacional de Saúde (CNS) 
Sexo: Ambos 
Idade Mínima: O meses 
Idade Máxima: 130anos 

Art. 2º Caberá à Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, por meio da Coordenação-Geral de Sistemas de Informação 
do Departamento de Regulação, Avaliação e Controle dos Sistemas (CGSI/DRAC/SAS) a adoção das providências necessárias no sentido de 
adequar o Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS implantando, as alterações definidas por esta 
Portaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos operacionais a partir da competência seguinte à sua 
publicação. 

ções, 

PORTARIA N' 1.314, DE 3 DE AGOSTO DE 2017 

Indefere a Renovação do Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social, 
na área de Saúde, do Centro de Recupe­
ração Nova Esperança - CERENE, com se­
de em Blumenau (SC). 

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be­
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242, 
de 23 de maio de 2014; 

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº 
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, que redefine os procedimentos 
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so­
cial na área da saúde; e 

Considerando o Parecer Técnico nº 12/2017-SEI-CG­
CER/DCEBAS/SAS/MS constante do Processo nº 
25000.115109/2016-47, que concluiu pelo não atendimento dos re­
quisitos constantes da Portaria nº 834/GM/MS, de 26 de abril de 
2016, do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014 e da Lei nº 12.101, 
de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações 
pertinentes, resolve: 

Art. 1 º Fica indeferida a Renovação do Certificado de En­
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, do Centro 
de Recuperação Nova Esperança CERENE, CNPJ nº 
79.372.108/0001-65, com sede em Blumenau (SC). 

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso 
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da 
Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 

ções, 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 

PORTARIA N' 1.315, DE 3 DE AGOSTO DE 2017 

Indefere a Renovação do Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social, 
na área de Saúde, da Associação Piauiense 
de Habilitação, Reabilitação, Readaptação -

Associação Reabilitar, com sede em Te­
resina (PI). 

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be­
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242, 
de 23 de maio de 2014; 

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº 
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, que redefine os procedimentos 
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so­
cial na área da saúde; e 

Considerando o Parecer Técnico nº 16/2017-SEI-CG­
CER/DCEBAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.186025/2016-
98, que concluiu pelo não atendimento dos requisitos constantes da Por­
taria nº 834/GM/MS de 26 de abril de 2016, do Decreto nº 8.242 de 23 
de maio de 2014 e da Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009, suas 
alterações e demais legislações pertinentes, resolve: 

Art. 1 º Fica indeferida a Renovação do Certificado de En­
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da As­
sociação Piauiense de Habilitação, Reabilitação, Readaptação - As­
sociação Reabilitar, CNPJ nº 07.995.466/0001-13, com sede em Te­
resina (PI). 

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso 
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da 
Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.hiautenticidade.h, 
pelo código 00012017081000056 

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - !CP-Brasil. 
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